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SEXTA. 


FEIRA 19 DE 


JVEREIRO. 


Gus Megestades e Altezas continuam a passar 
no Paço das Necessidades, sem novidade na 
sua importante saude. 


MINISTERIO DA JUSTIÇ 

ENHORA ! — Pela novissima Reforma Judicial 

a ausencia c o homisio dos réos pronunciados 
suspendem inteiramente a acção da Justiça, não 
só quanto á imposição das penas aos criminosos, 
mas tambem pelo que pertence á reparação dos 
damnos por elles causados; e se a ausencia se 
prolonga por mais de dez annos, ou os crimes 
não chegam a ser descobertos dentro de tres, fi- 

“cem impunes ainda as maiores atrocidades. 

Esta imperfeição da Reforma é intoleravel; por- 
que olferece mais um estimulo para a perpetra- 
ção de grandes crimes, que aliás se não commet- 
teriam, se não fôra a esperança de conseguir a 
impunidade pelo homisío; e-dá logar a que des- 
appareçam as provas do crime, tornando impossi- 
vel, ou pelo menos dillicil, a condemnação dos 
réos, quando cheguem a ser capturados antes da 
prescripção. 

Foram sem duvida estas as razões por que na 
Legislação antiga e moderna das Nações civilisa- 
das se admittiu o processo contra os réos ausen- 
tes ou contumazes. Mas esta providencia torna-se 
ainda mais necessaria em nosso Paiz pelo motivo 
especial de vigorar a Convenção entre Portugal 
e Hespanha de 8 de Março de 1823, segundo 
a qual os subditos'criminosos de uma Nação, que 
se acoutam na outra, não podem ser entregues 
senão depois de sentenciados; o que jámais po- 
derá ter logar a respeito dos subditos portuguezes 
em quanto neste Reino fór indispensavel a pre- 
sença dos réos para serem accusados e julgados. 

Cumpre portanto supprir este grave defeito da 
nossa Legislação Criminal; e já o teriamos con- 
seguido, se acontecimentos extraordinarios não 
viessem interromper os trabalhos do Corpo Le- 
gislativo, que na ultima Sessão discutiu a Pro- 
posta do Governo sobre este ponto, quando ape- 
nas faltava a approvação da Camara Elecliva às 
leves emendas da Camara dos Dignos Pares. 

lutendem pois os Ministros de Vussa Mages- 
tade ser opportuno e de grande interesse para 
o restabelecimento e para a conservação da or- 
dem publica o Decretar Vossa Magestade a fórma 
de processo para os criminosos que se ausentam 
ou homisiam; o que lhes parece facil, adop- 
tando-se na maxima parte as disposições que já 
mereceram a approvação das duas Camaras; mo- 
dificando-se algumas dessas disposições ; e addic- 
cionando-se outras, que tendem ao melhoramento 
do processo crime em geral, e que a experien- 
cia Lanto aconselha. 

Por todas estas razões os Ministros de Vossa 
Magestade teem a honra de propôr à Approvação 
de Vossa Magestade o seguinte Decreto. Presi- 
dencia do Conselho de Ministros, em 18 de Fe- 
vereiro de 1847.== Visconde de Oliveira = José 
Jacinto Valente Farinho == José Antonio Maria de 
Sousa Azevedo = D. Manoel de Portugal e Castro. 


OMANDO em consideração o relatorio dos Minis- 
tros e Secretarios de Estado das diversas Re- 
partições: Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo 1.º Nos crimes em que couber queré- 
Ja, e a pronuncia obrigar a prisão, a accusação e 
o julgamento dos indiciados que não poderem ser 
Presos por se acharem ausentes, ou por se terem 
evadido da'prisão, proseguirão pela fórma estabe- 
lecida no presente Decreto. 

S. unico. Exceptuam-se os crimes puramente 
politicos, e os de abuso de liberdade de impren- 
Sa; nos quaes porém será permittido demandar 
civilmente, até final sentença e sua execução, os 
Teos ausentes pelas perdas, damnos é restituições, 
independentemente de acção criminal, e sem pre- 
Juizo della, 

Art. 2.º Se oindiciado, em algum doscrimes 
de que tracta Oartigo antecedente, não podér ser 
preso dentro de seis mezes, contados da pronun- 
cia, ou da fugida da prisão antes da sentença de 
1.º Instancia, e não constar em Juizo o logar cer- 
to onde esleja, ou se este fór de perigoso acces- 
so, o Juiz de Direito da respectiva Comarca, a 
requerimento da parte accusadora, ou do Minis- 
terio Publico, depois de juslificada a impossibili- 
dade, ou a difficuldade de se cffectuar a caplura, 
o mandará citar por edictos para vir responder á 
culpa, dentro de um praso rasoavel, que não será 
menor de dous mezes. 


S. 1.º Os edictos declararão: 4.º o nome e 


os signaes do indiciado que forem sabidos em | no caso couber; e marcando o Juiz novo prazo, 


Juizo; 2.º o crime porque se acha pronunciado ; 
3,º que não se apresentando dentro do praso mar- 
cado, se procederá á revelia sem nenhuma outra 
citação para qualquer acto do processo; 4.º se o 
crime admittir fiança, que ella não poderá ter lo- 
gar findo o dito praso; 5.º que depois do mesmo 
praso, O indiciado poderá ser preso por qualquer 
do povo, e o deverá ser portodo o Official Publico, 
para ser entregue à Authoridade Judicial mais 
proxima. 

S. 2.º Os edictos affixar-se-hão nos logares 
mais publicos da Comarca em que pender o pro- 
cesso, e no ultimo domicilio do indiciado, se fôr 
conhecido; e havendo na Comarca algum perio- 
dico, que não seja puramente litterario, serão nelle 
publicados, adiantando-se a despeza da impressão 
pelo cufre das muletas applicadas ás despezas do 
Juizo em que o réo estiver pronunciado, e sup- 
prindo-se as faltas deste cofre pelo da respectiva 
Administração de Concelho. 

Art, 3.º Decorrido o praso marcado nos edi- 
ctos sem o indiciado se apresentar, e entrar na 
cadêa, não lhe será concedida fiança, ainda que 
o crime a admilta, salvo no caso do $. 2.º do 
artigô 5.º: unir-se-ha ao processo uma cópia au- 
thentica dos edictos, com certidão da sua aflixa- 
ção, um exemplar do periodico em que tiverem 
sido publicados, quando o forem, e a folha cor- 
rida; e accusada em audiencia a citação, olfere- 
cer-se-ha o libello, 

S. 1.º Havendo co-réos que não estejam pre- 
sos, serão accusados conjunctamente no mesmo 
libello, verificando-se que se acham ausentes, e 
não podem ser presos; para o que serão tambem 
citados por editos ; juntando-se as respectivas fo- 
lhas corridas, na fórma acima estabelecida. 

S. 2.º Havendo co-réos, que estejam ou pos- 
sam ser presos, tirar-se-ha um traslado do proces- 
so, para nelle se propôr e seguir a accusação até 
final julgamento. 

69, 


que os ansentes teem outros crimes, unir-se-bão 


os competentes processos, ou os seus traslados, | 


quando nestes crimes houver outros culpados que 
devam ser julgados separadamente; e, fazendo- 
se, sem se repetir a justificação da ausencia, 
nova citação edictal com um prazo rasoavel que 
não seja menor de dous mezes, serão os ausentes 
accusados no mesmo libello, e conjunctamente 
Julgados na conformidade deste Decreto, por todos 
Os crimes de que se mostrarem culpados, e não 
forem dos exceptuados no SG. unico do artigo 1.º 

S. 4.º São applicaveis aos co-réos dos crimes 
que se descobrirem pelas folhas corridas as dis- 
posições do S. 1.º deste artigo. 

Art. 4.º Só é competente para o processo de 
accusação, e para o julgamento dos criminosos 
ausentes, o Juiz de Direito da Comarca em que 
se tiver dado a queréla. 

S. unico. Havendo processos, ou traslados, 
que se devam unir na conformidade do S.3.º do 
artigo antecedente, será Juiz competente para jul- 
gar todos, ainda que sejam de crimes mais gra- 
ves, O Juiz do processo em que primeiro se Liver 
justificado a ausencia de algum réo, e mandado 
proceder á sua citação. 

Art. 5.º O Juiz nomeará ao ausente, d'entre 
os Advogados mais habeis do auditorio, um cura- 
dor e defensor, para debaixo de juramento o de- 
fender bem e verdadeiramente, e allegar toda e 
qualquer justa defeza que tiver. A este curador 
dar-se-ha cópia do libello, e serão applicaveis as 
disposições dos SS. 4.º e 5.º do artigo 1107 da 
Novissima Reforma Judicial. 

Não havendo Advogado'no auditorio, o curador 
e defensor será nomeado d'entre os seus Procu- 
radores, ou Escrivães, nos termos do artigo 1109 
da mesma Reforma. 

S. 1.º Se apparecer em Juizo para defender 
o accusado algum seu parente dentro do quarto 
grão por direito canonico, que não seja seu ini- 
migo; ou sendo o réo casado, se se apresentar 
para esse fim o outro conjuge, será admittido a 
defende-lo conjunctamente com o curador; e no 
caso de concorrerem diversas das ditas pessoas, 
o conjuge do ausente preferirá a todas; e d'entre 
os parentes o ascendente ao descendente, este au 
collateral, e o mais proximo ao mais remoto. 

S. 2.º Se o conjuge, ou parente que compare- 
cer a tomar a defeza do ausente, allegar e provar 
alguma justa causa da ausencia, mostrando que 
ella não nasceu do proposito de inutilisar a acção 
da justiça, o Juiz poderá ordenar que se espere 
pelo ausente, concedendo-lhe um prazo rasoavel 
que marcará segundo as circumstancias. Da sua 
decisão as partes que se sentirem prejudicadas 
poderão aggravar de petição, ou instrumento, qual 
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se o ausente se apresentar dentro delle e antes 
de decisão superior em contrario, será processa- 
do na fórma ordinaria. 

S. 3.º O conjuge ou parente, que vier a Jui- 
zo defender ou escusar o ausente, será responsa- 
vel solidariamente pelas custas. 

Art. 6.º Preparado o feito com o libello, con- 
testação, documentos escriptos, e inquirições das 
testemunhas que não poderem vir depór oralmen- 
te no acto do julgamento, o Juiz de Direito em 
audiencia publica fará um breve relatorio dos 
autos, e mandando lêr pelo Escrivão o libello, 
contestação, documentos, e inquirições escriptas, 
ouvirá as testemunhas, tanto do Ministerio Publi- 
co, e da parte accusadora, se a houver, como as 
do réo ausente, fazendo reduzir a escripto todos 
os depoimentos ; e feitas as allegações por uma e 
por ontra parte, proferirá sua sentença sem in- 
tervenção dos Jurados, condemnando ou absol- 
vendo os réos, e julgando as perdas, damnos, e 
restituições como achar de direito. 

S. 1.º Se a sentença não podér logo ser pu- 
blicada, deve-lo-ha ser até a segunda audiencia 
seguinte, annunciando sempre o Juiz neste caso 
em qual dellas fará a publicação, e declarando 
em acto centinuo se condemna ou absolve. 

S. 2.º Se antes de proferida sentença na pri- 
meira Instancia, o réo for preso, ou comparecer e 
se entregar à prisão, suspender-se-ha o prosegui- 
mento da accusação ; e será o mesmo réo intimado 
dentro de oito dias, contados daquelle em que se 
souber da sua prisão, para em quinze dias juntar 
procuração, e tomar o processo no estado em que 
estiver: entregar-se-lbe-ba neste acto cópia do li- 
bello, para nos mesmos quinze dias aprescotar a 
contrariedade, e se esta já estiver feita dar-se-lhe- 
ba tambem cópia della para que a possa ratificar, 
accrescentar, ou substituir por outra : poderá dar 
novas prosas, ainla mesmo de Lestemunhas, se 
quizer: far-se-lhe-hão os interrogalorios; e no 
julgamento terá logar a intervenção dos Jura- 
dos, se o crime for daquelles que seriam submet- 
tidos ao Jury, estando o réo presente antes da ac- 
cusação. 

Art. 7.º Se a sentença absolver o ausente, a 
parte aceusadora poderá, e o Ministerio Publico 
deverá, sempre interpôr appellação ; e remettido o 
processo à segunda Instancia sem citação alguma, 
ahi scrá julgado de facto e de direito, como for 
de justiça; e se o réo neste recurso ficar absolvi- 
do, e o Ministerio Publico ou a parte accusado- 
ra não interpozer revista, ou se for denegada, o 
réo ficará livre da culpa, e nunca mais poderá ser 
accusado pelo mesmo delicto. 

S. 1.º Quando a sentença for condemnatoria, 
não poderá recorrer-se della até que o réo seja 
efectivamente preso, excepto havendo alguma nul- 
lidade insanavel no processo; caso em que será 
permittido aggravar de petição ou instrumento de- 
signando-se a nullidade para se conhecer no Jui- 
zo Superior restrictamente deste ponto, sobre o 
qual poderá ainda ter logar, ou não, o recurso 
de revista, 

S. 2.º Não se interpondo os recursos do pa- 
ragrapho antecedente, ou não havendo provi- 
mento nelles, será logo exequivel a mesma 
condemnação quanto ás custas, reparação de 
damnos e resliluições, sem que possa mais ser 
revogada nesta parte, excepto por acção ordina- 
ria, se o réo além da sua innocencia, legalmente 
reconhecida, mostrar que teve justa causa de es- 
tar ansente; e a sentença condemnatoria será af- 
fixada, por cópia, na porta da casa da Audiencia, 
no Jogar do delicto, no da naturalidade do réo, e 
no do seu ultimo domicilio. 

Art. 8º Em qualquer tempo que o ausente 
condemnado á revelia for preso, ou se entregar á 
prisão, -ser-lhe-ha intimada pessoalmente a sua 
condemnação, e elle, dentro de quinze dias, con- 
tados do momento da intimação, poderá, ou ap- 
pellar da sentença, se assim lhe convier, ou re- 
querer vista para embhrgos, que lhe será conce- 
dida; e, neste segundo caso, apresentando ao Es- 
crivão O seu requerimento dentro dos mesmos 
quinze dias, com procuração a Advogado do au- 
ditorio, os autos serão continuados a este dentro 
de vinte e quatro horas, e os embargos apresen- 
tados dentro de dez dias contados da continuação 
da vista para elles. 

$. 1.º Seoréo nãoappellar, nem pedir vista pa- 
ra embargos nos ditos quinze dias, ou se depois de 
pedir a vista não apresentar os embargos em tem- 
po, à condemnação passará em Julgado, e será 
executada; salva comtudo a disposição do artigo 
1197 da Reforma Judicial. 


S. 2.º Quando os embargos forem apresenta- 


dos, serão recebidos, e contestados dentro de ou- t 


tros quinze dias pelo Ministerio Publico, e pela 
parte accusadora, ou só por esta, se o Ministerio 
Publico não tiver intervenção. 

S. 3.º Nos embargos poderá o embargante de- 
duzir toda e qualquer defeza, tanto de direito 
como de facto, contra a sua condemnação, na 
parte que não comprehender as custas, a restitui- 
cão e reparação dos damnos. 

S. 4.º Tanto sobre os embargos como sobre 
a sua contestação será admitlida toda a qualida- 
de de prova; e sendo esta de testemunhas, o rol 
irá junto ao respectivo articulado, 

S. 5.º As testemunhas moradoras na Comarca 
virão depôr á Audiencia no dia do julgamento, e 
seus depoimentos serão escriptos por extenso. 

$. 6.º O embargante poderá produzir sobre 
os embargos tantas Lestemunhas, quantas poderia 
produzir sobre a contrariedade ao libello, e o 
embargado sobre a contestação aos embargos tan- 
tas quantas lhe seria permittido produzir sobre o 
libello; cambos poderão dar em rol todas ou al- 
gumas das testemunhas já produzidas no proces- 
so. Eaindaque não dé testemunhas, o embargante 
poderá contradictar as da accusação, e requerer 
que na audiencia de julgamento sejam repergun- 
tadas pessoalmente as anteriormente produzidas 
que ainda existirew, se forem moradoras na Co- 
marca, ou por Carta precatoria se residirem em 
outro logar certo. 

S. 7.º Terminada a inquirição, terão logar os 
interrogatorios ao réo, e allegações oraes; e fin- 
das ellas o Juiz, sem intervenção de Jurados, 
proferirá, em acto continuo, a sua decisão, de- 
clarando sc julga ou não provados os embargos, 
em todo ou em parte, e escreverá, e publicará 
logo a sua sentença; ou quando o não possa fazer 
a trará escripla, e a publicará até à segunda au- 
diencia seguinte, annunciando logo em qual del- 
las fará a sua publicação, e declarando se absol- 
ve ou condemna. 

S. 8.º Quando o processo fôr annullado, no 
todo ou em parte, repetir-se-hão, sem inter- 
venção de Jury, Lodos os actos que forem annul- 
lados. A disposição deste S. é applicavel ao re- 
curso de que se tracta no G. 1.º da artigo 7.º: 
e em todos os casos de annullacção, se não poder 
reproduzir-se o depoimento de qualquer testemu- 
nha, por ella se haver ausentado, ou ser falleci- 
da, poderá esse depoimento ser novamente offere- 
cido como prova, e valerá, se tiver lodas as 
formalidades que se reputam essenciaes, e não 
tiver sido expressamente annullado. 

S. 9.º Se o réo por sua pobreza, ou por ou- 
tro qualquer motivo, não tiver Advogado que lhe 
forme oslembargos, e siga os termos da sua de- 
feza, o Juiz lho nomeará na conformidade do 
artigo 5.º 

S. 10.º Da sentença proferida sobre os em- 
bargos cabe appellação, e do accordão nesta pro- 
ferido cabe revista. Nos crimes publicos o Minis- 
terio Publico deverá sempre appellar, se a senten- 
ca de primeira instancia julgar provados os em- 
bargos em todo ou em parte. 

Art. 9.º Os processos dos réos fugidos da pri- 
são, depois da sentença definitiva da primeira in- 
stancia, proseguirão com defensores nomeados pe- 
los Juizes até se esgolarem os recursos, sem se 
admittirem aos ditos réos Procuradores ou Escu- 
sadores: e as sentenças depois de confirmadas po- 
derão logo executar-se quanto a custas, perdas, 
damnos e restituições. 

S. unico. Se-as sentenças de primeira instan- 
cia (orem annulladas, a reforma far-se-ha obser- 
vando-se as disposições deste Decreto. 

Art. 10.º Se um réo ausente for preso em [es- 
panha, ou em qualquer outro paiz estrangeiro, por 
bem de tractados, ou sob requisição das aulhori- 
dades portuguezas, e todavia não poder vir para 
estes Reinos, ou seus Dominios, senão depois de 
estar definitivamente julgado, será citado nesse 
paiz para dentro de praso razoavel constituir pro- 
curador que o defenda, ou remetter fechadas ao 
defensor e curador, que o Juiz lhe designará na 
rogatoria para a citação, quaesquer informações e 
instrucções que tiver que dar para sua defeza. 

S. 1.º Neste caso proferida sentença final sem 
intervenção de jurados, ou seja condemnatoria , 
ou absolutoria, o Ministerio Publico appellará 
sempre della, se o crime fôr publico ; e passando 
em julgado qualquer condemnação, será executada 
sem recurso quanto ás penas corporaes, logo que 
o condemnado fôr presente; e immediatamente 
quanto ás custas, restituições, e reparações do 
damno; para o que bastará um simples mandado 
de solvendo. 3 

S. 2.º Sea prisão, ou a noticia della só tiver 
logar depois de ter sido o réo julgado e conde- 
mnado á revelia, a citação será para que o rêo 
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allegue os embargôs que tiver á condemnação , 
nos termos do artigo 8.º e seus SS. 

Art. 41.º Em todos os actos do processo, que 
não vão aqui especificados contra réos ausentes, 
ou contumazes, observar-se-hão as disposições ge- 
raes sobre a ordem do Juizo Criminal, à excepção 
de se dispensarem os interrogatorios, e de se fa- 
zerem na pessoa do procurador ou defensor do réo 
todas as intimações que forem necessarias; e se, 
em quanto pender am processo desta natureza, O 
réo fôr preso ou se apresentar em Juizo, tomará 
o processo no estado em que estiver. á 

Art. 12.º Todo o portuguez que em paiz es- 
trangeiro commetter algum crime contra ontro 
portuguez, voltando a estes Reinos ou seus Domi- 
nios poderá a requerimento da parte ofendida, 
ou do Ministério Publico, segundo a qualidade do 
crime, ser processado, julgado, e punido nelles, 
se o não houver sido no paiz em que o tiver com- 
metido. 

Art. 13.º Todo o portuguez que em paiz es- 
trangeiro commetter contra algum subdito delle 
qualquer crime classificado pelas leis portugue- 
sas, e não tiver sido absolvido ou punido nesse 
paiz, poderá, quando venha a estes Reinos e seus 
Dominios, ser nelles processado, julgado e puni- 
do na conformidade das mesmas leis em queréla 
publica ou particular, segundo a natureza do cri- 
me, se à nação, em cujo territorio se commetteu 
esse crime, observar a reciprocidade, processan- 
do e punindo os seus proprios subditos pelos cri- 
mes commettidos em territorio porluguez contra 
os subditos portuguezes. 

Art. 14.º  Aquelle que matar algom réo au- 
sente, aindaque condemnado á morte, será pro- 
cessado e julgado como réo de homicídio. 

Art. £5.º Tanto a querela, como a aceusação 
prescreverão nos crimes publicos em dez annos, 
e nos particulares em cinco, contados do dia em 
que o delicto se acabou de perpetrar. 

G. 1.º Se se liver ptincipiado o processo in- 
vestigatorio oti accusatorio, começará a correr a 
prescripção desde o ultimo acto do processo. 

S. 2.º Seo criminoso retiver o fructo do cri- 
me, só depois da restituição delle se contará a 
preseripção. 

S. 3.” Afavor dos réos, que podem ser puni- 
dos pelos crimes commettidos em paiz estrangeiro, 
não correrá a prescripção senão depois que elles 
entrarem no territorio portuguez. 

Art. 16.º Toda à pena prescreve nos crimes 
publicos pelo espaço de vinte annos; e nos crimes 
particulares pelo espaço de dez annos; eontados 
do dia em que passar em julgado a sentença. 
Esta disposição é applicavel aos crimes politicos 
e aos de abuso de liberdade de imprensa. 

$. unico. Aoscriminosos contumazes não apro- 
veilará a prescripção das penas impostas por sen- 
fenea. 

Art. 47.º Nos erimes públicos, ou os réos se- 
jam ausentes, ou não, é admittida segunda que- 
rela contra pessoas certas, se apparecerem novas 
provas, é essas pessoas não tiverem sido pronun- 
ciadas na primeira; porém só poderá ser dada 
pelo Ministerio Pablico no Juizo da primeira que- 
rela, em quanto não tiver acabado o prazo mar- 
cado no artigo 15.º para à prestripção do direito 
de querelar, e precedendo as solemnidades se- 
guintes : 

$. 1.º O respectivo Agente do Ministerio Pu- 
blico, que destobrir novas provas de culpabilidade 
eontra quem não tiver sido pronunciádo nos ditos 
erimes, requererá ao Juiz todos os exames con- 
venientes, e inquirição das testemunhas que apon- 
tar; eo Juiz mandará proceder a todos estes actos 
em segredo, c entregar Certidão delles ao dito 
Agente, ficando os originaes em Juizo tambem 
em segredo, cozidos e lacrados. Esta Certidão 
será levada ao conhecimento do respectivo Pro- 
curador Regio, o qual, achando que ha prova 
contra alguma determinada pessoa, eonsultará, 
ouvido o respectivo Conselho, o Proctirador Geral 
da Corda que resolverá como lhe patecer de jus- 
tica; é se este aulhorisar a segunda querela, 
esta authorisação será junta á pelição para a mes- 
ma querela; e sem isso não será admillida: tam- 
bem se juntará traslado do primeiro summario, 
ou oproprió, não havendo inconveniente, e todos 
os exames e inglirições à que se houver proce- 
dido, podendo inquirir-se mais testemunhas até 
o numero legal, se forem nomeadas pelo Minis- 
terio Publico; e em tudo o mais se seguirão os 
termos ordinarios marcados nas leis. 

$. 2.º Se o Procurador Regio, onvido o Con- 
selho , entender que não ha prova suficiente, re- 
metterá os papeis com o seu parecer motivado ao 
Procurador Geral da Corõa, e este poderá ainda 
aulhorisar a segunda querela. 

S. 3.º Nãoseconcedendo a authorisação, nem 
por isso ficam prejudicadas novas diligencias, 
quando appareçam mais provas, e á vista dellas 
poderá ser concedida pela mesma fórma. 

Art, 18.º Nos sammarios de quaesquer que- 
relas contra pessoas certas, não se inquirirão mais 
testemunhas que as necessarias para sc lançar a 
pronuncia, excepto se o quereloso, ou o Minis- 
terio Publico exigir que se perguntem mais al- 
gumas, comtanto que por todas não excedam o 
numero de vinte, sem se contarem as referidas: 
e nas querelas contra pessoas incertas á medida 


que os criminosos forem sendo pronunciados po- 


derão ir entrando em livramento por moio de tras- 
lados. proseguindo todavia o summario até que 
por elle se prove que não ha mais culpados, ou 
até que se tenham ingquirido vinte testemunhas, 
sem se contarem as que disserem nada. 

Att. 19.º Em todos os processos crimes em 
gue não possa ter logar a intervenção do Jury, 
os depoimentos das testemunhas do Corpo de De- 
listo, e do Summario, bem como os interroga- 
torios € agareações, farão prova a respeito dos 
factos que referitem, como se fossem prestados 
sobre o Jibello. 

Art. 20.º Os exames de falsidade, e quees- 
quer outros dos Juiros civis e commerciaes, assim 
como quaáesquer autos de hoticia, averiguação, 


ou exame, feitos pelas authoridades adminislra- 
tivas, valerão no Juizo Criminal como autos de 
corpo de delicto, se tiverem as solemnidades es- 
senciaes a estes autos, dispensando as authorida- 
fes judiciaes de repetirem as diligencias já pra- 
ticadas, excepto se a parte querelosa, ou o Mi- 
nisterio Publico, o exigir. 

Art, 21.º Todos os feitos erimes que subirem 
ás Relações por appellação, e em que tiver ha- 
vido intervenção do Jury, serão vistos tão so- 
mente pelos Relatores, Minrsterio Publico, defen- 
sores dos réos, e advogados das partes accusado- 
ras (bavendo-as); e depois de relatados e discu- 
Lidos no Tribunal julgar-se bão em conferencia 
pelos Juizes necessarios para se obter vencimento, 
comtanto que não sejam presentes menos de cinco. 
Esta disposição é applicavel ao julgamento das 
revistas dos feitos crimes no Supremo Tribunal 
de Justica. 

Art. 22.º Ficam derogadas as Ordenações L.º 
5.º Tit. 126 e 127, e mais Legislação em con- 
trario. Ny 

Os Ministros e Secretaris de Estado de todas 
as Repartições, assim o tenham entendido, e fa- 
cam executar. Paço das Necessidades, em dezoito 
de Fevereiro de mil oitocentos quarenta e sete. = 
RAINHA. = Fisconde de Oliveira. == José Jacinto 
Falente Farinho. == José Antonio Maria de Sousa 
Azevedo. = D. Manoel de Portugal e Castro. 


MINISTERIO DOS NEGOCIOS 
ESTRANGEIROS. 

UA Magestade a Rama, em demonstração de 
+) sentimento pela morte de S. A, 1. o Archi- 
duque José, Palatino do Reino de Hungria, e 
Tio de S. M. I. e R. Apostolica, Toma luto por 
lempo de quinze dias a contar de hoje, e Orde- 
na que os Seus criados e a Córle tomem luto pe- 
lo mesmo tempo. 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 18 DEFEVEREIRO, 


r 


E a todos os respeitos altamente reprehen- 
sivel o procedimento dos rebeldes, — A 
injustiça e a ingratidão caracterisam os seus 
actos, e as suas palavras. 

Toda a capital foi testemunha da maneira 
por que foram conduzidos de Torres Vedras 
os prisioneiros ; todos sabem o modo por 
que teem sido tractados a bordo, por mais 
que se tenham tornado menos dignos de be- 
nevolencia em boa parte. Nenhum incommo- 
do soffrem além do que resulta da situação 
que elles se procuraram rebellando-se contra 
a Rarnma e contra a Carta; — e menos pe- 
sada seria por ventura essa situação, senão 
conservassem alli mesmo a indole por que se 
distinguem, — o que tem feito necessarias 
algumas precauções. 

WQuereis agora saber como se exprimem os 
rebeldes ? Ouvi-os no Nacional de 4 do cor- 
rente : 

A ferocidade (1) com que o Governo de Lis- 
doa tracta os prisioneiros de Torres Vedras 
mette horror, e faz recordar as cruezas dos 
Neros é dos Dioelecianos (!) 

O Conde de Basto foi um algoz de eterna 
execração; mas os acluaes Ministros da Se- 
nhora Dona Maria Segunda desbancam em 
tyrannia e crueldade os ministros sanguina- 
rios de Dom Miguel. O que se poderá dizer 
dos celebres ministros da soberana junta do 
Porto, que mandam chibatar, e espancar — 
deportar e prender por inconfidencia, à mo= 
da do seu novo idolo o usurpador ? 

Continuemos. Os tractos que tem soffrido 
os prisioneiros de Torres Vedras equivalem 
a uma morte lenta, qual usavam os inquist- 
dores, de quem era protector o Marquez de 
Pombal (1) 

Não sabemos o que nos inspira este alei- 
voso mentir, se odio — se depreso. — Ahi 
os deixamos, neste seu expraiar de perfidias 
e calumnias, à apreciação de quantos podem 
dar testemunho dos diclames, por que se 
regulam as operações governativas. 

Assim pagam os ingratos a brandura com 
que o Governo tracta não só aquelles, mas 
ainda os proprios, que mesmo de entre fer- 
ros provocam insultuosamente os partidarios 
da legitimidade constitucional. E não é isto 
abusar atrozmente dos principios de humani- 
dade e philosophia, com que o partido leal 
tem consentido entre si os atrevidos sectarios 
da rebellião? 

Mas embora. Honra seja aos briosos, que 
tão perfeitamente comprehendem, quanto é 
affrontoso calcar a lei aos pés para enthront- 
sar o direito do arbitrio, — que tão proximo 
está da anarchia. 

Cahia o labéo de infamia na fronte dos ti- 
gres que lançaram em ferros o illustre Ma- 
rechal, Presidente da Regencia da Terceira, 
eonduzindo-o a pé — debaixo de agoa — 
apupado — e ameaçado — para o Castello 
da Foz. 


Cahia esse labéo sobre os monstros, quod 


assassinaram dous Officiaes prisioneiros em 
Torres Vedras no começo da acção, e que 
tinham entregado as suas espadas. 

Mas que muito é que os rebeldes em tado 
faltem à verdade? De que tem elles vivido 
sempre senão de mentiras? Mais de uma vcz 
o temos mostrado de modo incontestavel; e 
ainda para maior desengano citaremos algum 
invento galante, dos que ornam as columnas 
daquelle jornal official. 

Correu hontem a noticia, diz elle na folba 
de 3, de que o povo se tinha apoderado da 
praça de Valença, que os cabralistas tinham 
apenas guarnecida por alguns empregados. (!) 
Não carece de commentarios. 

Mais — Os povos da margem esquerda do 
rio Zezere estão todos insurreccionados contra 
o Governo de Lisboa e pela junta do Porto. 
Foi lá mandado o João Elias acompanhado 
de uma força de Cavallaria; mas tiveram de 
retirar-se debaixo de fogo. São noticias de 5 
deste mez. Estamos porque ninguem em Lis- 
boa sabia similhante aventura. 

Ultimamente, e para melhor fazerem ídéa 
os leitores da belleza da invenção, vamos pu- 
blicar em seguida na sua intrega as impor- 
tantes noticias do Alemtejo e Algarve, com 
que o Nacional mimosêa os seus apuixonados. 

Uma só observação faremos, que não se- 
ria necessaria, se escrevessemos sómente para 
a Capital; — porque nesta, milhares de tes- 
temunhas estão presenciando o que vamos re- 
ferir. 

Todos os dias estão entrando em Lisboa 
emigrados do Algarve; que atravez de in- 
commodos da longa jornada de quarenta le- 
goas, e na estação invernosa, vem buscar ao 
abrigo do Governo da RaxxHA a paz que é 
impossivel onde dominem rebeldes. — E isto 
não só é a respeito dos homens. distinctos 
cavalheiros, — decentes proprietario ; é 
tambem dos homens de diferentes condições, 
chamados e obrigados pelos rebeldes a pegar 
em armas, que pela maior parte trazem 
comsigo. - 

E não vem para gosar os espectaculos que 
ninguem perturba — como os republicanos 
miguelino-anarchistas do Porto — onde não 
pôde haver mais que duas só representações, 
e se fecharam os thcatros. — Não vem para 
disfructar os gosos da Capital: é para mili- 
tar nas bandeiras da legalidade, e defender 
ainda outra vez a Raixna e a Carta, 

Não fallamos dos que tem fugido para 
paiz estranho, nem dos infinitos que prefe- 
rem yagar pela serra a servir os rebeldes, 
que alli, como em toda a parte, dão provas 
do que são: — Monstros e despotas. 

Outro tanto acontece áquellas poucas ter- 
ras do Alemtejo em que dominam. — E de- 
pois disto, quem se atrevcrá a negar que el- 
les tem toda a sympathia naquellas duas Pro- 
víncias ? 

Ajuizem-o os leitores. 


o Alemtéjo as forças absolulistas do Schwal- 

back estão em grande apuro, e não tardará 
que sejam repellidas até Lisboa, como ainda ha 
pouco o foram. O Algarve tem numerosos bata- 
lhões promptos a tomarem a offensiva. 

Os povos do Alemtéjo prestam-se com a me- 
lhor vontade a secundar a causa popular, e hos- 
tilisam abertamente os Cabraes. Isto confirma-se 
por um officio do Barão de Estremoz, que abaixo 
publicamos. 

Pela seguinte carta do conde de Mello, em da- 
ta de 11 do corrente, se conhete o verdadeiro es- 
tado daquellas provincias. Bi-la ahi: 

«Hoje entraram nesta Cidade (Evora) 11 pecas 
de calibre 12 e 18, e mais de 2:000 balas que 
mandei vir de Monsaraz e Mourão; devendo no- 
tar-se que os lavradores ofereceram gratuitamen- 
te os seus carros e bois, e o povo é que as veio 
escoltando até cinco leguas desta Cidade, aonde 
as foi buscar a minha cavallaria, sem que de El- 
vas ou Estremoz se atrevessc a sahir alguem para 
disputar esta marcha. Quatro dias gastaram no 
caminho, e os valentões cabralistas ficaram muito 
encolhidos, vendo assim augmentar os meus meios 
de defeza. 

«Tive hoje officios do Algarve. Alli tudo res- 
pira guerra: organisa-se como por encanto uma 
força de cavallaria; compraram-se armas, equi- 
pam-se cavallos, alistam-se soldados, e faz-se um 
parque de artilheria. Além de seis batalhões que 
ha no Algarve, está-se formando um corpo de 
1:000 bayonetas, o qual já tem 500, e optimos 
officiaes. A minha divisão terá brevemente 4,000 
homens, e os que já tenho estão bem armados, 
fardados e pagos em dia. 

O corpo do Galamba, que tem officiaes de li- 
nha, e secompõe quasi todos de antigos soldados, 
está um bellissimo regimento de cavallaria com 
optimos cavallos. O provisorio de cavallaria está 
lindo, e o deinfanteria de apresentados, que pas- 
sam já muito de 200 soldados, hoje estão todos 
uniformisados, quando ainda ha dias se viam sol- 
dados da municipal, dos navaes, de caçadores, e 
de artilheria ; e lodos estes são commandados por 
officiaes de linha. on 

«Os povos da provincia pedem uma leva em 


massa; e se eu assentar acceita-los teria immen- 
sos mil homens. 

«Não se faz idéa de como o espirito publico 
está animado. — Entrou em todos a convicção, 
de que é melhor fazer um esforço por uma vez, 
do que pequenos sacrifícios por vezes. 

« Uns cabralistas d'opé de Moura armaram uma 
guerrilha de 20 cavallos, quizeram entrar em 
Moura, mas sendo perseguidos pelos patriotas 
d'aHi, refugiaram-se n'um povo de Hespanha cha- 
mado — Gallego — , e abi os carabineiros hespa- 
nhoes desarmaram-os e levaram-lhes os cavallos : 
o que se altribue a novas ordens vindas de Ma- 
drid, em consequencia de reclamações energicas 
do Governo inglez. 

«Foi uma força de guardas nacionaes de Por- 
tategre de 50 homens, debaixo do fogo dos ca- 
bralistas, apanharem um bote; e indo uns pou- 
cos à outra margem aonde os cabralistas tinham 
amarrado os barcos Lodos, os trouxeram para este 
lado, aprisionando 1 e ferindo 2. 

<A minha cavallaria apprehendeu na venda do 
Duque o officio que remetto do Salazar Moscoso, 
em que se vê a escacez em que cstão de meios. 

Eis o officio : 

« Cópia authentica. — HIl.”º e Ex.”º Sr. — Ac- 
cusando haver recebido o seu officio com data de 
5 do corrente, sobre o seu conteúdo cumpre-me 
dizer a V. Ex." 

«Se V. Ex." tem instrucções do Governo para 
occupar algum dos dous pontos de Monte-mór o 
Novo ou Arrayolos, para maior facilidade das com- 
municações.com Lisboa, neste caso far-se-hão Lo- 
dos os esforços para se conseguirem mantimentos ; 
porém tenho a ponderar a V. Ex." que são escas- 
sos na actualidade, e apenas se poderão obter de 
Elvas. 

« Entendo pois que seria conveniente, uma vez 
que não vá de encontro ás instrucções que tinha 
para a oceupação dos dous pontos referidos, fa- 
zendo-se a nossa juncção nesta Villa por dous mo- 
Livos, 1.º haver facilidade em mandar vir de El- 
vas alguns gencros, 2.º poder-se desarmar a guar- 
da nacional de Portalegre, e outras do mesmo Dis- 
tricto; conseguindo isto não faltariam recursos, 
tanto de generos, como de outros que se precisa- 
rem das menores povoações proximas desta Villa, 
como Veiros, Souzel, Fronteira, Monforte, Borba, 
e Villa Viçosa, o que sendo em Arrayolos e Vi- 
mieiro, aquella por ter já dado mantimento quan- 
do a columna de operações esteve em Evora, e 
esta por me constar não ser muito abundante de 
cereaes; á vista destas reflexões V. Ex." julgará 
se devo ir a Arrayolos, ou esperar aqui a V. Ex.": 
na certeza que com o seu aviso obrarei como V., 
Ex." entender mais proficuo e vantajoso no servi- 
co de Sua Magestade a Raixta. — Deos guarde a 
V. Ex." Quartel gencral em Estremoz, 6 de Ja- 
neiro de 1847.==1.”º e Ex.”º Sr. Visconde de 
Setubal. = (Assiguado) Barão de Estremos, Ma- 
rechal de Campo, Commandante interino da 3.º 
Divisão Militar. , 
O a) 


NOTICIAS ESTRANGEIRAS. 


HESPANHA. 
MapriD, 5 de Fevereiro, 

Continua a cópia das communicações que mediaram 
entre o gabinete hespanhol e o de Inglaterra, re- 
presentado pelo seu embaixador, sobre o casa- 
mento de 8. A. R. a Infanta D. Luiza Fernanda, 
com S. A. R. o Duque de Montpensier, 


Quarta nota de Mr, Bolwer. 
EGAção ingleza em Hespanha. — Madrid, 22 de 
|4 Setembro de 1846. — Muito meu senhor. Em 
resposta á nota de V. E., com data de 14 docor- 
rente, vou incommodar a sua attenção com algu- 
mas observações. Diz V. E. em primeiro logar , 
que a parte que a nação ingleza tomon na guerra 
da independencia foi motivada por seus proprios 
interesses, Observa lambem V. E., que os direitos 
da Rainha Isabel ao throno da Hespanha eram in= 
teiramente independentes da causa constitucional 
que ella adoptou. 

A estas observações responderei, que quaes- 
quer que fossem as sympatias do povo inglez, por 
uma nação valente que se achava combatendo um 
inimigo estrangeiro, insidioso e cheio de poder, 
isto não teria sido suficiente para haverem lre- 
mulado as suas bandeiras na Peninsula á frente 
do grande guerreiro, cujos exercitos a invadiam 
naquelle momento. Reconheço que a connexão 
que havia entre os interesses da Inglaterra e a in- 
dependencia da Hespanha, foi a causa de adhe- 
rirmos a esta naquelle grande conflicto, e desta 
communidade de interesses, laço que une os dous 
paizes resulta, que qualquer cousa que a Hespa= 
nha faça capaz de a fazer dependente de uma na- 
ção estrangeira, debilita, e talvez rompe, esse 
laço que nos une. "Reconheço tambem o direito, 
que por herança tem a Rainha Isabel á corôa de 
Hespanha; porém esta questão, muito interes- 
sante sem duvida para os jurisconsultos e homens 
de estado hespanhocs, não o era, para o povo in- 
glez que as mesmas connexões houveram ligado 
4 causa da Rainha Isabel que á de D. Carlos, a 
não ser pela diferença dos principios proclama- 
dos pelos dous partidos. 

Porém a Inglaterra acríditou que se dava ha 
Hespanha a batalha da liberdade, e com ella a 
batalha da independencia hespanhola : isto fez po 
pular na Inglaterra a causa da Rainha Isabel: 
isto fez que os nossos homens de Estado, que se 
achavam no poder naquella época, desafiassem as 
reconvenções dos partidos contrarios, e ãpresen= 
tassem ao governo da regencia de D. Christina, 
quantos auxilios lhe pediram. Tal é, Sr., o ar- 
gumento que sustento e emprego. Não tracto de 
maneira alguma de impôr um veto á conducta de 
V. E., em nome do meu governo: as acções de 
V. E. são inteiramente livres, e sujeitas lão só= 
mente á sua propria responsabilidade ; porém já 
disse a V. E. qual é a minha opinião, e a do 
meu governo, com respeito á marcha que vos 
proporeis seguir, e ao resultado que póde pre- 
duzir na amisade e estreita alliança, que por tão 


largo tempo tem existido entre a Inglaterra e a 
Hespanha ; e eu supponho que está bastante fun- 
dada na razão, para que possa acreditar que um 
ministerio, dotado da sagacidade e experiencia 
de V. E. saberá aprecia-los em todo o seu valor. 
V. E. cita as palavras de que usei no final dan 
nha nota, a saber «que ainda quando a corôa 
«e as córtes, laes como se acham, deem o seu 
«assentimento ao projecto de que se tracta, a ln- 
« glaterra e o povo inglez se recordarão ainda de 
aque ha muitos hespanhoes, que deploram si- 
«milhante conducta, e que tractaria legilima- 
« mente de illudir as suas consequencias. » 

Segundo parece, V. E. crê que eu considero 
mais segura a independencia nacional debaixo da 
salvaguarda de uma minoria que V. E. chama 
«facciosa, » que debaixo da do Governo de S.M. 
C. e das presentes Camaras. Suppondo por um 
momento que eu conceda que a assembléa deque 
V. E. falla é a expressão da maioria da nação, 
apesar disto posso responder a V. E. que não pou- 
cas vezes póde a razão estar da parte de uma mi- 
noria e não da maioria, e que tudo quanto a in- 
telligencia humana deve respeitar é a razão e a 
justiça, cuja voz prevalece a final, ainda que ha- 
jam momentos em que a sufíoquem a paixão, a 
violencia e os interesses de partido : longe de mim 
toda a intenção de dizer cousa alguma contra as 
habeis e distinctas pessoas que hoje tem assento 
no Congresso; longe de mim o assegurar que o 
partido que hoje se acha no poder é mais violen- 
to com os seus antagonistas que os partidos que 
o tem precedido; sómente observarei com sangue 
frio e com justiça que é um partido; que as elei- 
ções que se fazem depois de um triumpho mili- 
tar, se fazem sempre debaixo da influencia da es- 
pada victoriosa, e que dous grandes partidos des- 
ta nação, que encerram cm seu sejo muitas pes- 
soas honradas e virtuosas, verdadeiros patriotas , 
segundo as suas opiniões, como V. E. o é com 
respeito ás suas, se acham sem representação al- 
guma em um corpo que em tempos bonançosos e 
tranquillos podia verdadeiramente ser denominado 
representante da nação hespanhola. 

Não posso admiltir o sentido em que se appli- 
ca a palavra «facciosa» a individuos que dissen- 
tem em opiniões dos que por acaso sc acham no 
poder; porque se se admitlisse neste paiz em que 
se vê subirem os homens tão rapidamente ao cu- 
me do poder, como precipitarem-se com violen- 
cia, assignalaria com este odioso epitheto homens 
muito eminentes, entre os quaes se encontraria V. 
E., que tão grande parte tem tomado nos distur- 
bios politicos. 

Alguma cousa mais insistiria sobre este ponto, 
ese não fosse hespanhol talvez poria em duvida 
se umas Camaras eleitas por uma lei e obrando 
por outra , estão legalmente constituidas e autho- 
risadas. Mas a minha qualidade de estrangeiro 
não mê permitte entrar nesta questão. O Governo 
em Hespanha estabelecido é o Governo com quem 
devo entender-me : ao mesmo tempo posso obser- 
var, que creio que tem errado, .e desejando ar- 
dentemente a prosperidade da Hespanha, e an- 
ciosamente a sua independencia e tranquillidade, 
temendo tanto vê-la involvida em uma guerra ci- 
vil, como exposta ao dominio estrangeiro, e sen- 
tindo vivo interesse pelahonra e caracter daquel- 
les que agora estão expostos ante a historia e o 
paiz, deploro a resolução que V. E. annuncia, 
e lhe rogo que por meios legitimos evite conse- 
quencias que em minha opinião são inevitaveis. 
Aproveito etc. Assignado) H. L. Bulwer. = 
Ex.”º Sr. Ministro de Estado. 

Protesto do Governo inglez. 

Legação de Inglaterra na Hespanha. == Madrid, 
22 de Setembro de 1846. = Ex.”º Sr. Dom Xa- 
vier de Isturiz. == Muito meu Sr. Tenho ordem 
do Governo de S. M. para dirigir a V. E. a ad- 
junta representação e protesto; e como V. E, ha- 
via formado a sua opinião neste assumpto, e como 
se havia pedido a approvação das Córtes para a 
conducta que V. E. intentava seguir, debaixo do 
conceito de que à lingoagem usada por mim era 
somente a expressão dos meus sentimentos pes- 
soges, não posso deixar de crer e esperar que 
esta declaração official dos sentimentos do Gover- 
no de Inglaterra será para V. E. novo objecto de 
séria consideração , e terá alguma influencia nas 
resoluções que adopte. Aproveito etc, == (Assigna- 
do) H. L. Bulwer. : 

Legação de Inglaterra em Hespanha. == Madrid, 
21 de Setembro de 1846. == Ex.”º Sr. Dom Xa- 
vier de Isturiz. ==0 abaixo assignado Enviado ex- 
traordinario e Ministro plenipotenciario de S. M. 
Britannica na Córte de Madrid; recebeu ordem 
de manifestar ao Governo hespanhol o profundo 
sentimento e extrema surpreza, com que o Go- 
verno de S. M. Britannica soube a intenção, que 
se diz abriga o Governo hespanhol, de sanccio- 
nar o casamento da Infanta D.Luiza, irmã da Rainha 
de Hespanha e herdeira presumptiva da Corôa 
bespanhola, com o Duque de Montpensier, filho 
do Rei dos francezes. 

Similhante matrimonio, se chegasse a effe- 
eluar-se, o que o Governo inglez espera sincera- 
mente que não acontecerá, não poderia conside- 
Far-se como um assumplo puramente domestico e 
de familia entre as casas reaes de França e Hes- 
Panha, em que os Governos dos outros paizes uão 
tem direito de intervir, mas pelo contrario seria 
considerado como uma medida política da mais 
alta importancia, que affectaria seriamente a ba- 
lança do poder na Europa, e os interesses de ou- 
tros Estados; e contra a qual teriam direito in- 
disputavel de dirigir as maís fortes representações 


os Governos daquelles paizes que fossem prejudi- 
cados por ella. 


. A Monarchia hespanhola é demasiado grande e 
importante para não formar um elemento essencial 
da balança do poder na Europa. 

A vasta extensão do territorio hespanhol, as 


nobres qualidades da sua numerosa e crescente 


população, e os grandes recursos de força naval 
e militar dentro dos seus dominios na Europa, e 
em suas colonias, a collocam com justiça na pri- 


meira ordem entre as principaes potencias da Eu- 
ropa. 

Porém quanto mais elevada é a posição que a 
natureza permiltiu á Hespanha occupar, e quanto 
maior é a influencia que lhe dá aquella posição, 
mais essencial é para os interesses, é para a se- 
gurança de outros Estados que a Hespanha seja 
politicamente independente, assim como physica 
e moralmente forte; e que saibam as outras na- 
cões quando tractem com a Hespanha, que a po- 
litica externa da Hespanha serege por sentimentos 
hespanhoes, e tem por objecto os interesses de 
Hespanha, e não está sujeita á politica de ne- 
nhuma outra potencia. Porque em quanto a Hes- 
panha for politicamente independente na realidade 
como em nome, as outras nações podem confiar 
em manter relações de paz e amisade com a Hes- 
panha, com, tanto que mostrem o respeito devido 
á honra hespanhola, e á consideração devida aos 
direitos da Hespanha. 

Porém se a Hespanha se submetlesse ainda ao 
dominio da influencia politica de qualquer outra 
potencia estrangeira, então outras nações que de- 
sejam conservar relações de amisade com a Hes- 
panha, e que não lhe tem dado justa causa do 
aggravo, poderiam achar-se involvidas em um 
rompimento com a Hespanha por deferencias com 
outra potencia nas quaes não estivessem involvi- 
dos os interesses hespanhoes ; e poderia fazer de- 
pender a renovação das suas relações amigaveis 
com a Hespanha, de que salisfizessem prelenções 
de alguma outra polencia estrangeira que pude- 
riam ser injustas ou infundadas. 

Estas considerações tem dirigido invariavel- 
mente a politica da Gram-Bretanha com respeito 
à Hespanha. O desejo da Inglaterra tem sido de 
que a Hespanha seja forte e prospera, porém com 
a expressa condição de que seja tambem inde- 
pendente. Tanta lem sido a importancia que a 
Gram-Bretanha tem dado sempre á consecução 
deste fim, que para isso repelidas vezes tem pro- 
digalisado espontaneamente as suas riquezas, e 
derramado o sangue dos seus mais valentes sub- 
ditos. 

Com este fim, em principios do ultimo seculo, 
e nos primeiros annos do presente, pelejaram na 
Hespanha em muitas batalhas os soldados inglezes 
ao lado dos seus camaradas hespanhoes, e se bem 
que na primeira das ditas épocas foram incfficazes 
os esforços da Gram-Bretanha, ao menos na ulLima 
os esforços unidos de Gram-Bretanha e da Hes- 
panha toda foram coroados com o exito que me- 
reciam. 

Em virtude do mesmo principio, e para conse- 
guir o mesmo fim, foi a Gram-Bretanha induzida 
em 1835, a instancias especia:s do Governo hes- 
panhol, a prestar a S. M. a actual Rainha Isabel, 
cumprindo com o tractado da quadrupla alliança 
aquelle auxilio elficaz, sem o qual (póde dizer- 
se sem demasiada presumpção) podéra duvidar-se 
se S. M. estaria neste momento sentada no seu 
throno. 

E se durante tão largo periodo a Gram-Breta- 
nha esteve disposta, quando o caso o exigia, a fa- 
zer tão grandes esforços, e a sujeitar-se a tama- 
nhos sacrifícios para estabelecer ou assegurar: a 
independencia política da monarchia hespanhola, 
póde suppôr-se que veja com indifferença o pro- 
jecto de um arranjo, que por meio de uma trans- 
acção diplomatica, e “que em vão se pretende 
apresentar como meramente de familia, tem ten- 
dencia para expôr a independencia politica da 
Hespanha a um perigo talvez lão grande como 
qualquer daquelles que em outras épocas a amea- 
cavam com a força das armas? 

O Governo inglez não cumpriria com o seu de- 
ver se nesta occasião permanecesse silencioso e 
passivo, A indiferença nesta materia condiria mal 
com as suas obrigações em relação á nação in- 
gleza, e seria uma pobre amostra dos seus inte- 
resses pelo bem-estar do povo hespanhol. 

O abaixo assignado recebeu por tanto ordem 
de representar cem a maior energia contra 0 pro- 
jectado matrimonio do Duque do Montpensier com 
a Infanta Luiza, como uma medida que tende ne- 
cessariamente a afíectar a independencia politica 
da Hespanha, e de protestar formalmente, como 
agora o faz, contra similhante alliança, como cal- 
culada para exercer a mais perniciosa influencia 
entre as futuras relações das cordas de Inglaterra 
e Mespanha. 

O Governo inglez, sem embargo, conserva to- 
davia a esperança de que serão prematuros os 
seus temores nesta questão, e que a prudente con- 
sideração de todas as consequencias da medida 
projectada induzirá o Governo hespanhol a seguir 
diferente conducta. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião pa- 
ra reiterar a S. E. as seguranças da sua mais al- 
ta consideração. = (Assignado) H. L. Bulwer. 

(Continuar-se-ha. ) . 


DA ESTUTA 
APPLICADA AO DIAGNOSTICO DOS ANEURYSMAS 
DAS ARTERIAS. 

Frusta magnum expectatur augmentum 
in scientiis ex superinductione, etinsitione 
novorum super vetera. Sed instauratio fa- 
cienda est ab imis fundamentis, nisi libcat 
circumvolvi in orbem cum exili et quasi 
comtemnendo progressu. 

Bacon, nov. org., aph. 31. 
Capiroro |. 
Considerações: geraes sobre os meios de diagnostico 
até hoje empregados. 

(O ae algumas vezes, que uma arteria per- 

de em um ponto das suas paredes a elasteci- 
dade, e se dilala; julga-se que esta dilatação é o 
effeito de um esforço, que tem distendido e adel- 
gaçado neste ponto sómente as paredes do vaso ; 
porém um grande numero de vezes uma porção 
de toda a circumferencia do cylindro arterial se 
bypertrophia, se espessa dilatando-se, e póde nes- 
te estado tomar, sem se romper, um maior des- 
envolvimento, que não poderia ter no primeiro 
caso, onde não tem senão o ponto adelgaçado, ou 


aneurysmal. No segando caso não é raro achar a 
arleria dilatada por hypertrophia em muitos pon- 
tos da mesma arteria ou arterias visinhas. 

Em ambos os casos o sangue conserva dentro 
do tumor sua fluidez, e não cessa de circular no 
vaso. O tumor forma-se lentamente, e seus pro- 
gressos são quasi imperceptiveis, porque as tuni- 
cas das arterias conservam ainda um certo grão 
de elastecidade, que não obedece á impressão do 
sangue senão pouco e pouco. O tumor que fórma 
o aneurysma, se é recente e de pouca duração, é 
molle, porque o sangue que contém é fluido; é 
esta a razão por que desapparece ou diminue, 
quando se comprime. Este aneurysma fórma sem- 
pre um tumor igual e circumscripto. Não ha mu- 
dança de côr na pelle que o cobre; quando se 
apalpa sente-se sempre uma pulsação ou um es- 
tremecimento isochrono com o pulsar da arteria 
([reminement cataire de Laeunec). 

Nestas circumstancias, comprimindo a arteria 
acima do tumor, este cessa de pulsar, diminue 
de volume, e por consequencia desapparece o mo- 
vimento expansivo; comprimido abaixo, augmen- 
ta de volume, pulsa isochronamente com a arte- 
ria, caracterisa mais o movimento expansivo, e o 
tumor que se sente, quando se applica a mão so- 
bre o tumor. 

O diagnostico torna-se mais difficil quando o 
aneurysma é antigo, volumoso, irregular; quan- 
do as paredes do sacco estão muito espessas pela 
agglomeração dos coagulos fibrinosos, e nelle só 
entra uma pequena quantidade de sangue. É ain- 
da mais obscuro quando o membro está infiltra- 
do, ou a roptura da arteria está voltada para o 
osso. Quando o aneurysma se fórma rapidamente 
depois da roptura de uma arleria, e que uma 
certa quantidade de sangue se tem derramado pe- 
lo tecido cellular que o cerca, nestes casos ou as 
pulsações não Leem logar, ou são momentaneas € 
obscuras. Algumas vezes conseguimos torna-las 
claras, praticando compressões no tumor, ou sus- 
peitando qual a arteria lesada, praticando a com- 
pressão abaixo. 

Nesté estado, passados alguns dias de interva- 
lo, se poderá reconhecer a pulsação, que até en- 
tão não era sentida. Os praticos tem achado diffi- 
culdade em explicar, e dar a razão da intermit- 
tencia da pulsação. Entre tanto as mudanças ope- 
radas nos coagulos à entrada de communicação 
entre a arteria e O sacco, e no sacco mesmo, ex- 
plicariam convenientemente este phenomeno. Além 
disto, a grande espessura das paredes do sacco 
póde offascar ao tacto a pulsação, que com tudo, 
applicando o slethoscopo, se torna sensivel. Dava- 
se este caso na minha segunda observação. 

Ora, se a falta da pulsação póde fazer desco- 
nhecer a nalnreza de um tumor aneurysmal, de- 
vemos advertir, que muitas especies de tumores 
se nos apresentam com pulsações bem manitesta- 
das, sem que por isso sejam aneurysmas; se es- 
tes tumores não contiverem liquidos, não estive- 
rem adherentes a uma arteria, poderá evitar-se o 
engano, porque só se observará, que o tumor é 
levantado a cada pulsação da arteria subjacente, 
que não se dilata em todos os sentidos, como suc- 
cede nos aneurysmas ; que cessa de pnlsar, quando 
se tem desviado do vaso, Cunfessaremos com tudo, 
que na pratica não é facil reconhecer sempre, se 
o tumor sómente é levantado, ou experimenta o 
movimento expansivo. Kreysig julgava, que os tu- 
mores ancurysmacs eram apenas levantados, como 
oscria qualquer tumor adherente a uma arteria : 
se todos os praticos assim pensassem, deveriamos 
concordar, que o movimento expansivo era pura- 
mente illusorio e sem valor; mas eu creio, como 
a maior parte dos observadores, que o movimen- 
to de um aneurysma não consiste só na elevação. 
O jacto de sangue projectado no sacco, deve fa- 
zer abalar excentricamente suas paredes, por mais 
pequena que seja a abertura de communicação 
entre a arteria e o sacco. O signal tirado da ex- 
pansão, pulsação, e elevação do Lumor não é sem 
valor. Porém, quando uma arteria se acha envol- 
vida em um kysto, um absceno, um engorgita- 
mento cellular ou glandular, um deposito de san- 
gue ou gelatiniforme, então será difficil distin- 
guir as pulsações sentidas das de um aneurysma. 

F, Ribes, pai, (memorias sobre os abscenos to- 
mados como aneurysmas, e estes como abscenos. 
Enci. das Sci. Med., gat. med. 1835) reune 
quatorze observações dos absccenos, que foram 
tomados por aneurysma, e dez dos aneurysmas 
por abscenos. Todos os praticos estão prevenidos 
(creio que devem estar. ...) da facilidade que ha 
em confundir os aneurysmas com os abscenos, e 
V. V.; podendo asseverar-se, que em todas as 
regiões do corpo se tem dado acontecimentos des- 
ta ordem, Estes erros são irreparaveis, quando as 
arterias não são accessiveis aos meios operatorios, 
que a cirurgia nos ministra. M. Boyer dislingue 
os aneurysmas dos abscenos, porque aquelles in- 
dnrecem da circumferencia para o centro, estes 
amollecem do centro para a circumferencia. Fa- 
camos as reflexões seguintes, que um absceno 
sub-aponeorotico apresenta muilissimas vezes uma 
dureza incalculavel, oulras vezes os aneurysmas 
começam a amollecer do centro para a periphe- 
ria, O que nos podia illudir. Tambem a agudeza 
dos symptomas, que precedem a formação de um 
foco purulento, verdadeira, mas não em Lodo o 
rigor, exprimida pela seguinte maxima de byppo- 
crales, circa puris generationes, delores et febres 
magis accidunt, quam ipso factu (aph. 47, sec. 
2.º), será para nós enganadora ; porque nem sem- 
pre os abscenos se apresentam com o caracter agu- 
do, e muitas vezes os aneurysmas cabem em fu- 
são purulenta, de uma maneira aguda, parecendo 
antes um absceno, do que um aneurysma. 

M. Delpech refere uma circumstancia propria a 
“induzir-nos ao erro, quando a molestia não tem 
sido observada desde sua origem, ou não temos 
dados certos sobre os symptomas successivamente 
apresentados ; é a formação de uma camada de pús 
entre a pelle e o sacco aneurysmal, com errupção 
do mesmo sacco. Se se abre o tumor, nestas cir- 
cumstancias, vê-se immediatamente: sahir pús, 
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depois coagulos sanguineos, que annunciam a 
presença de um aneurysma até então ignorado ; 
e, se se não tracta de prevenir a sahida do san- 
gue, é de esperar uma hemorrhagia promptamen- 
te mortal. 

Os auctores referem a observação seguinte. Coa- 
galos fibrinosos condensando-se tinham dado co- 
mo consequencia a cura de um aneurysma; o tu- 
mor foi tomado como uma exostose do femur, e 
por isso praticada a amputação do membro no hos- 
pital de S. Bartholomeu em Londres. Tornará a 
haver um similhante engano?! 

Quando o osso principal de um membro e as 
partes molles que o cercam são convertidas em 
uma massa ou tumor encephaloide, que a arteria 
alravessa, o tumor recebe algumas vezes pulsa- 
cões, que poderiam induzir-nos a acreditar na pre- 
sença de um aneurysma; se, a extrema mobili- 
dade de que gosa o membro, e outros signaes pro- 
prios dos tumores encephaloides, não fizessem re- 
conhecer a nalureza do mal. Nós veremos na ob- 
servação logo citada até que ponto isto é verdade. 

Nos casos duvidosos, e quando se hesita entre 
a existencia de um aneurysma, um abscesso, um 
kysto, é de, absoluta necessidade ser pradente, 
não obrar precipitadamente, examinar o tumor 
muilas e reiteradas vezes, dar diversas altitudes 
ao doente, e temporisar. Sendo possivel, devemos 
praticar a compressão por algum tempo sobre a 
arteria entre o coração e o tumor, e observar com 
cuidado as mudanças que elle soffre. Se as duvi- 
das senão decipam, e o caso urge, ainda assim 
devemos temporisar: mas se as dôres se tornam 
insuportavejs, se o membro se edemacia conside- 
ravelmente, se se teme a desnudação de um osso 
em grande estensão, ou desordens graves em uma 
articulação, far-se-ia necessario lançar mão do 
trocate capillar de Recamier, ou de um bistori de 
lamina estreita e fazer a punção. Ha pois a temer, 
neste modo de observar, a hemorrhagia, que póde 
sobrevir em caso de aneurysma, susceptivel de se 
suspender por algum tempo, applicando uma ti- 
rinha de emplastro adesivo: porém é indispensa- 
vel tomar um partido decisivo, aliás pôde acon- 
tecer, que depois da punção, o sangue transceda 
do kysto, se infiltre no tecido cellular visinho, a 
perforação do kysto se augmente com brevidade, 
o sangue se derrame mais abundantemente; e, 
em casos não muito raros, a gangrena da pelle, 
tecido cellular, sacco ancurysmal sobrevenha. 

Este meio de diagnostico além de ser nocivo e 
arriscado, póde levar-nos ao erro, porque não é 
sufficiente vêr a natureza do líguido contido para 
fazermos o diagnostico. A observação seguinte, 
consignada nos jornaes da Sociedade das Sciencias 
Mcdicas de Lisboa, pag. 16, anno de 1836, mos- 
tra evidentemente a veracidade da minha asserção, 

« Fango hematoide da axilla, tomado a princi- 
pio como uma lupia: abertura do tumor para ve- 
rificar a sua natureza, sahida impetuosa de gran- 
de quantidade de sangue pela ferida, vchementes 
suspeitas de aneurysma axillar: ligadura da arte- 
ria subclavia no intervallo dos escallenos: repe= 
tição das hemorrhagias pela ferida do tumor. Morte, 

« Um almocreve detrinta e seis annos de idade, 
moreno, temperamento bilioso-sanguineo , e con- 
stituição forte tinha, ha dezesete mezes , na parte 
anterior da axilla esquerda, e correspondente ás 
fibras claviculares do grande peitoral um tumor 
do tamanho de uma laranja ordinaria, o qual lhe 
foi crescendo progressivamente sem, interromper 
os movimentos do braço, e-sem o mais pequeno 
incommodo doloroso , até ao tamanho pouco mais 
ou menos de duas mãos fechadas e reunidas, em 
cujo estado se manifestaram algumas dores pelo 
braço, que o obrigaram a recorrer a um Facul- 
tativo da sua terra, que lhe aconselhou sangui- 
sugas, e fomentações emolientes, das quaes não 
tirou partido algum. Por conselho de um outro 
Facultativo fez algumas applicações irritantes, 
dasquaes se lhe seguiu erysipela e escariações de 
que melhorou em pouco tempo, ficando-lhe no 
apice do tumor uma ou duas bonas elevadas com 
fluctuação , as quaes depois de abertas com o bis- 
tori deixaram sahir cinco ou seis onças de um 
liquido amarellado, que, segundo o doente refe- 
riu, nem era sangue nem pús. O tumor diminuiu 
muito pouco de volume, e a abertura cicatrizou 
em poucos dias. Depois deste tractamento ainda 
lhe abriram tres cauterios de potassa na parte mais 
saliente do tumor, os quaes conservou por algum 
tempo até que depois de cicatrizados, e perdida a 
esperança deobler melhoras na sua terra, se reco- 
Iheu ao hospital, aonde entrou a 6 de-Maio de 1835. 
No dia 7, em que o visitamos pela primeira vez, 
achava-se com o tumor do volume acima men- 
cionado, e occupando a parte indicada. No dia 
de nossa primeira visita (7 de Maio), apresentava 
abaixo da clavicula esquerda um tumor do volv- 
me pouco mais ou menos das duas mãos reuni- 
das, sem dôr, nem pulsações, da côr natural da 
pelle, com fluctuação evidente na sua parte mais 
clevada, carnoso, e resistente para a base, semea- 
do de ramificações venosas., dilatadas e variosas, 
e manchado por duas nodoas mais trigueiras, do 
que a pelle, que eram os logares onde tinham si- 
do applicados os canterios. O bordo anterior da 
axilla percebia-se dislinctamente, quando o mem- 
bro se afastava do corpo; a axilla eta occupada 
no seu fundo pela substancia do tumor; a arteria 
radical pulsaya naturalmente ; e as veias do ante- 
braço e mão estavam continuamente dilatadas. 
Passados dous dias de observação foi praticada 
uma abertura com o bistori na parte mais elevada 
do tumor, através da qual sahiu com impeto e no 
mesmo instante umjacto de sangue vermelho, que 
saltou ao peito dos nossos collegas mais proxiuos 
do doente. Alguma ligeira hesitação houve neste 
momento sobre a continuação da operação, porém 
a grande quantidade de sangue, que se derrama- 
va pela ferida, e a sensação que a superficie do 
satco sanguinco offerecia ao introduzir do dedo 
indicador pela abertura; nos decidiu a reputar O 
tumor como aneurysma da arteria axillar, e por 
consequencia a ligar a arteria subclavia entre os 
dous musculos escalenos, 
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« Esta operação oflercceu as maiores difficulda- 
des em consequencia da grande profundidade em 
que ficava a arteria, devido á elevação da clavi- 
cula, 20 desenvolvimento do tumor, e á impossi- 
bilidade de abaixar convenientemente o braço es- 
querdo. Não foi possivel passar por baixo deste 
vaso a ligadura pelo methodo ordinario empregado 
nas outras laqueações, o que só se pôle obter com a 
agulha de Weiss. que nos parecen corresponder per- 
feitamente ao objecto, e remover a dificuldade. Na 
incisão praticada acima da clavicula para desco- 
brir a arteria subelavia , foi ligeiramente interes- 
sada uma pequena porção do tumor, que subre- 
sabia na parte posterior da clavicula, do qual sa- 
hiu grande quantidade de sangue, que parecia 
derivar do sacco aneorysmal. Logo depois de li- 
gada a arteria, o sangue deixou de correr pela 
abertura do tumor, a qual se unin por primeira 
intenção, e o doente foi posto na cama em soce- 
go, dieta tenuissima, e com o membro envolvi- 
do em flanellas quentes. Quatro horas depois da 
operação, algumas dores se desenvolveram em 
todo o braço, o pulso estava cheio e frequente. 
— 1.º dia depois da operação. — Suor geral: se- 
cura e vermelhidão de lingoa: menos dores no 
braço. — Beberagens diluentes. — 2.º dia, — Sen- 
sibilidade no epigastrico: lingoa aspera e mais 
secca, do que no dia antecedente, pulso tardo, 
duro, e ponco cheio. — Clysler emoliente; cosi- 
mento de sementes de linho para interno: vinte 
sanguesugas no epigastrio. — 3.º dia. — Lingoa 
bumida, e menos vermelha ; epigastrio menos 
sensivel; pulso frequente: inflimação crysipela- 
tosa do tumor, e parte correspondente do mem- 
bro. — 4.º dia. — Sahida de uma grande quanti- 
dade de pús ensanguentado pela ferida do tumor, 
a erysipela menos intensa, porém mais propaga- 
da para a base do tumor. — 6.º dia. — Lingua 
secca: erysipela propagada ao peito: mais alguma 
sensibilidade na região epigastrica: com o pús sa- 
bem muitos cosgulos sanguineos. — 8.º dia, — Com 
a materia sahem, além dos coagulos, gotas de san- 
guepuros Ás cinco horas da tarde hemorrhagia pela 
abertura do tumor, que se suspende espontanea- 
mente. — Limonada vitriolica para bebida ordina- 
ria: tampão de fios na abertura do tumor, — 9.º 
dia. — O tumor com o dobro de seu antigo volume : 
ao Lirar o tampão sahe grande quantidade de ma- 
teria ensanguentada de cheiro infecto e putres- 
cente. — Curado com agoa de Labarraque. 10.º 
dia. — Abatimento geral; erysipela descorada ; 
pulso pequeno e filiforme; suores frios, lingoa 
secca e arida: o Lumor muito diminuido: o san- 
gue corre junto com a immensa supuração ; clys- 
teres emolientes com jálepo de canfora repetidos 
duas vezes; o mesmo curativo do tumor. 11.º 
dia, — Com a materia sahem coagulos vermelhos, 
que parecem formados de pouco tempo ; nova he- 
morrhagia pela tarde deste mesmo dia. 12.º dia, — 
Pulso quasi imperceptivel: maior prostração : he- 
morrhagia copiosa pela ferida do tumor e da li- 
gadura. — Formação feita com a esponja nas duas 
feridas. 14.º — Repetição da hemorrhagia pela fe- 
rida do tumor: o mesmo tratamento. 15.º — Te- 
morrhagia pela mesma ferida: morte às 6 horas 
da manhã. 

Autopsia 10 horas depois da morte. Cabeça e 
Lhorax, nada de notavel, Abdomen. Além de al- 
gumas appareneias cadavericas do intestino del- 
gado, haviam na membrana mucosa do duodeno 
e dogrande fundo do estomago bastantes manchas 
e vascolarisações morbosas, O tumor era composto 
va maior parte da sua massa, de substancia en- 
cephaloide, occupava a cavidade da axilla, o es- 
paço clavio-costal, e Linha atravessado as fibras 
do musculo grande peitoral, para se apresentar 
immediatamente debaixo da pelle. No centro das 
partes menos desorganisadas pela supuração, ha- 
viam muitas porções ilhadas de substancia mela- 
nica; em alguns outros pontos o tecido cavernoso 
e fibroso, appareciam distinctamente cortando a 
massa cancerosa em diversas direcções. A ferida 
dos Legnomentos , por onde se tinham feito as he- 
morrhagias, correspondia a uma grande cavidade 
cheia de putrilagem infecta e misturada de alguns 
eoagulos sanguineos recentemente formados. Áar- 
teria e veias brachiaes atravessavam intactas esta 
grande massa, no centro da qual se podiam dissecar 
com facilidade, assim como os seus ramos collateraes. 

A ligadura da arteria sub'clavia já estava des- 

tacada, e a arteria cortada transversalmente, e 
tapada nas“ duas extremidades por coagulos pro- 
visorios curtos muito consistentes. O que perten- 
cia à porção superior da arteria Leria cinco a seis 
linhas de comprimento, e não ligado a arteria al- 
guma collateral; o outro era mais comprido, e 
estendia-se até á embocadura da general: Ve- 
Jjam-se as judiciosas reflexões + a pag. AN) 
23 do mesmo Jornal. 

Conelue-se, 
de diagnostico. dos aneurysma dasarlerias até hoje 
empregados são todos susceptiveis de nos illudir. 
Que a compressão da arteria entre o tumor e o 
coração, e abaixo do tumor nem sempre se pó- 
de pôr em pratica, facto este que se dá na mi- 
nha quinta observação, e que por consequencia 
necessaria os symptomas que o pratico podia ti- 
rar, são nullos. Que o estado do lumor muitas 
vezes é tal, que não permitte observar o movi- 
mento expansivo, nem a pulsação. Que a aber- 
tura do tumor, além de ser nociva, póde dar 
uma idéa falsa de sua natureza, e compromelter 
o pratico. Todavia, apezar dos signaes que diffe- 
renceiam o aneurysma de um outro tumor, estas 
molestias podem confundir-se, pois ha casos em 
que apresentam caracteres communs. 

Assim, muitas vezes tumores de natureza di- 
versa apresentam movimentos, aneurysmas ha, 
que não manifestam signal algum de movimento, 
É portanto este fenomeno, que tem originado o 
erro relativamente a estas molestias. 

Eis-aqui a meta em que eu achei esta parte da 
sciencia em Portugal...., 

Um noro meio vem em soccorro da pratica é a 
— Escura, — (Continuar-se-ha. ) 

Brilhante, 


do que fica exposto, que os meios. 


ROTIDIAS EBiY SAR. 
Nº ACIDO DE AZOTE, E GONPOSIÇÃO DO ACIDO SUL- 
= PHURICO. — A lheoria da maneira, por que em 
os vasos de chumho cheios de agoa o oxydo uu 
acido de azote e o acido sulpiuroso produzem o 
acido sulpharico, é uma das questões, de que, ha 
trinta ou quarenta annos, os chimicos mais se teem 
oecupado. Tres são as theorias existentes, a de 
Clemente-Desormes, a de M. Bersélius, e a de M. 
Peligot. M. Barreswi! adopta uma opinião, de al- 
gum modo intermediaria, e que encerra oque de 
veriladeiro se contém em cada uma dessas tres 
Lheorias; mas não é por simples ccleclismo, que 
assim procede, e sim porque de cobriu a existen- 
cia de um novo acido de azote, que é um agente 
muito importante em a composição do acido sul- 
phurico. Esse novo acido corresponde ao acido 
surmanganico e ao surchronico, isto é, por um 
equivalente de azole contém tres e meio de oxy- 
geneo, no entretanto que o acido azolico ou ai- 
trico contém cinco. Este acido perazotado, como 
lhe elle chama, é precisamente o liquido azul, 
que desde muito se observa, quando se condensa 
pelo frio uma mistura humida de acido hypo-azo- 
tico e de bioxydo ou deutoxido de azote, Com 
effeito, esse liquido, que se reputava o acido azo- 
tado, foi decomposto pelo acido sulpburico con- 
centrado, e produziu a combinação, já cosmecida, 
de acido azotado e acido sulphurico, e utãa con- 
sideravel porção de acido hypoazotico ; entretanto 
que, como se deve comprehender, o acido azo- 
tado sómente se havia ligado ao acido salphurico. 

É, pois, M. Barreswil levado a admitlir, que, 
nos vasos de chumbo, o hioxydo de azole e o 
acido sulphurico formam, ajudados pelo oxpygeneo 
doar, a conhecida composição do acido sulphurico 
e do acido azotado; mas não admilte, como Cle- 
mente-Desurmes, que essa composição deva neces- 
sariamente lomar a fórma de cristaes. Todavia, 
pelo contacto da agoa, essa composição decom- 
põe-se immediatamente em os dous acidos, seus 
componentes ; mas o acido azotado, que não póde 
subsistir por si só, tambem se decompõe, na pro- 
porção da agoa, em deutoxydo de azule, e em 
um dos acidos, azotico, hypo-azotico e perazotico, 
Este ultimo quer resulte immediatamente da reac- 
cão, quer provenha da união do acido azolico com 
o deutoxydo de azote, e ligando-se ao acido sul- 
phurico, produz finalmente acido sulphurico e 
deutoxydo de azote, que ainda podem entrar em 
uma nova combinação. Entretanto, o acido azolico, 
com o acido sulphurico sómente, produz a combina- 

ão crystafisavel conhecida. Assim, a absorpção do 
oxygeneo pelo acido sulphurico depende, não de 
uma oxydação directa, mas da formação e decompu- 
sição successivas da composição crystalisavel, de 
que resulta a reacção do bioxydo de azote sobre 
oar, ca doguz e do acido azotado sobre -o acido 
azotico. M. Berzelius admiltia , que o corpo oxy- 
dante, neste caso, é o acido azotado; M. Bar- 
reswil quer, pelo contrario, que seja o acido hy- 
po-azotico ; admitlindo, como M. Peligot, que ha 
composição de acido azotico, sustenta, que esse 
acido, em vcz de ser directamente atacado pelo 
acido sulphurico, é preliminarmente decomposto 
pelo deutoxydo de azote, com o qual fórma, ou 
o acido hypo-azotico, ou o acido perazotado, que 
são os unicos oxydantes.== FP. Dujardin. 


SERVIÇO DE BEABENHA: “ 


Registo do porto de Lisboa, 
18 de Fevereiro de 187. 


NAVIOS ENTRADOS. 

apór de Guerra inglez Jackall, Commandante 

G. Western, de Gibraltar em 2 dias; 50 pra- 
ças de guarnição. — Esteve em Tanger, dondetrás 
4% horas de viagem. — O Commandante entregou 
um Officio para o Ministerio dos Negocios Esltan- 
geiros, dirigido do Consulado de Portugal em Gi- 
braltar. 

Vapór inglez Tiber, Capitão G. Bingham, de 
Gibraltar em 37 horas, com fructa, a Van-Zel- 
ler; 48 pessoas de tripulação, e 36 passageiros. 
— Fez escala por Cádiz, vindo deste ultimo por- 
to em 25 horas, em qualidade de Paquete. 

Cahique portuguez Jesus Maria, Mestre J. do 
Sacramento, de Lagos em 5 dias, com variosige- 
neros; 10 pessoas de tripulação 

Neste dia não sabiu embarcação alguma, 

Bordo da Fragata Rainha, surta em frente de 
Belem, 18 de Fevereiro de 1847.==M. T. da 
Silva Cordeiro, Capitão de Fragata, Commandante. 


AVISOS. 


gLO Governo Civil do Districto de Lisboa se 

faz constar aos donos dos barcos empregados 
nos mezes de Novembro, Dezembro, e Janeiro 
ultimos, no serviço das pontes volantes construi- 
das em Villa Nóva da Rainha, que na conformi- 
dade das ordens de S. Ex.” o Sr. Marechal Duque 
de Saldanha, Commandante do Exercito de Ope- 
rações, devem comparecer sem perda de tempo 
na terceira Repartição da Secretaria do mesmo 
Governo Civil; para ahi, depois de examinados 
os documentos que apresentarem, comprovativos 
dos seus creditos, e verificada a identidade de 
suas pessoas, se lhes conferirem guias, para po- 
derem cobrar as quantias a que tiverem direilo, 
as quaes, segundo as communicações recebidas, 
vão ser postas á disposição do Capitão-Tenente, 
Inspector interino do Arsenal da Marinha, a fim 
de serem pagas aos interessados. 


Nomes dos donos de barcos a que se refere o aviso 
supra. 


o 
co MINUND SIT 


pede te GO ma NOS 


Antonio Rodrigues Tarujo 
Manoel Coelho .......... 
Manoel Martins. ,....... 
Claudio da Ponte Ferreira. . 
Joaquim de Oliveira Simões. 
José Baptista 

Antonio Lopes Pacheco, .. 
Manoel Marques Coelho .. 


[=] 


CAiololololoio! 


Esto Juizo de Direito da 3.º Vara, Escrivão No- 
É 30 dias pel s quaes é 


E ivaes € 
Elio D. haras pEranãos 


em e 
ou q 


ar o que o na dizer á excel 
que contra eita obteve a CX 
Santa Casa da Misericordia 
do casal das uliveiras, cu 
no limite de Alpias 
: € bem assim para lodos «s Lermos 
da dita sentença, venda e arre 
Ee onte final embolso da e equente, com a com- 
minação de lançamento, e EjbscE ni a execução 
com o Doutor Curadur-já neado na mesma és 
o, Lisboa, 17 de Fevereiro de 18 


desta 


por tócos das 


Munte-Pio das Secretarias de Estado 
sembléa Geral da Associação do 
Monte-Pio das Secretarias de Estado reunir- 
se no proximo Domingo 21 do corrente, para, na 
conformidade dos artigos 24, 27 e 28 dos respe- 
ctivos Estatutos, lhe ser presente o parecer da 
Commissão do exame de contas do semestre fin- 
do, e proceder á eleição da Junta Administrat 
de Thesoureiro, Escrivão e Supplentes para 
o corrente anno ; por este meio convidados 
todos os Sr.º Contribuintes do mesmo Monte-Pio 
a comparecerem, para aquelle fim, na Secretaria 
de Estudo dos Negocios do Reino onze horas 
da mar do indicado dia. = Joaquim Fictor da 
Silva Teixeira de Gusmão, 1.º Secretario da As- 
sembléa Geral. 


ANN NUNCIOS. 


Recenepor das Freguezias de S. Jorge, Anjos, 
e Soccurro abre o cufre para receber a segunda 
prestação das decimas e mais impostos do anno economico 
de 1845-1845, na rua des Anjos, n.º 8, das nove ás tres 
da larde, sendo o de S. Jorge a £2 de Fevereiro, do 
ccorro a 26 do dito, e o dos Anjus a 9 de Março. 
a TDsto Juizo de Direito e Orfhos da 3.8 Vara, Es- 
JE crivão Coutinho, ha de arrematar-se no dia 24 do 
corrente Fevereiro, pelo meio dia, no Tribunal da Boa 
Hora, o espolio do falecido: José Antonio de Azevedo, 
da Freguezia dus Martyres, que consta de poucos livros, 
algum fato: e pelo mesmo Juizo e cartorio correm edi- 
tos de trinta dias, citando as pessoas que liverem direito 
á herança do dito fullecido, para o deituzirem no dito 
to pelo referido Juizo de 


prazo, pena de re 
Direito e Orfãos da 4, e cartorio do mencionado 


Escrivão Continho. 


3 Nº Juizo de Direito da 6.º Vara, e officio do Es- 
Nora Nro nteroMd ever iprdeeatoal Brcnes for ide! 
cimas e impostos, correm editos, com o prazo de trinta 
dias, chamando a Juizo as pessons que ao diante se se- 
guem para o fim que nos mesmos edilaes se declara — 
João Joaquim da Silva; Jeronymo Móra; Henrique José 
Rodrigues Chaves; a viuva e filhos de Gregorio Esteves ; 
Caetana Maria; os herdeiros de Antonio Montes; os her- 
deiros de Manoel Botelho, e sua mulher; Joaquim Fran- 
cisco Pardal; José Juaquim, Medico; Joanna Maria, 
e Joanna, viuva; os herdeiros de Joanna Evangelista ; 
os herdeiros de Manuel Marinho; Manvel Gonçalves Bar- 
bosa; Manoel Gregorio; Francisca Barbara, viuva de 
João Henriques Clotald; João Rodrigues, João dos San- 
tos; os filhos que ficaram de Manoel Rodrigues ,*e sua 
mulher; os herdeiros de Silverio José Marques: os her- 
deiros de Rita Margarida; Antonio Pedro Baptista; An- 
tonio Guedes Teixeira ; Bernardo Godinho Cabral ; a viuva 
de Domingos de Araujo; os herdeiros de Maria da Trin- 
dade; Maria de Jesus; Maria Joanna; João Malhias Bar- 
bosaz Luiz da Silva, ou Luiz da Silva Esteves; Tzidoro 
da Costa, e Izidoro da Costa Oliveira; José Miguel de 
Reboredo; os herdeiros de Braz Francisco Lima; Anna 
Rita da Silva; os herdeiros de Antonio Rodrigues Grulha ; 
os herdeiros de Duna Auna Ignacia Brigida da Purifica- 
ção Madeira; D. Maria Francisca; Antonio da Rua do 
Forno da Cal; os herdeiros de João Carlota; os herdei- 
ros de Joaquim Antonio Roldão: os herdeiros de Jusli- 

Joaquim Collaço; Francisco da Silva; Domingos 

ás da Costa, =O Solicitador, Claudio José Fibal. 


Á pe Juizo de Direito da 6.º Vara, e cartorio do 

Escrivão Monteiro, correm editos, com O prazo 
de trinta dias, chamando a Juizo as pessoas abaixo de- 
claradas, a fim de pagarem á Fazenda Nacional os fóros 
que lhe estão devendo, e dos processos consta; bem como 
para fazerem "no Thesouro Publico as declarações que 
lhes são concedidas pelo Decreto de 26 de Novembro de 
1836 — Faustino Ferreira, on sens herdeiros; José An- 
tonio Martins , e mais herdeiros de Manoel José Martins ; 
os herdeiros de Maria José Raymunda.: os herdeiros de 
Maria da Paixão. =O Solicitador, Claudio José Vibal 


P”; edital afixado com o prazo de trinta dias, que 
pelo Juizo de Direito da 6 * Vara, e cartorio do 
Escrivão Monteiro, pelo qual é citado João Gomes Pe- 
reira, a fim de comparecer em Juizo como possuidor dos 
bens do fallecido Sargento-Mór Manoel José Fernandes, 
e bem assim aos herdeiros deste, para verem correr a exe- 
cnção de sentença que contra os mesmos se promove pela 
Fazenda Nacional, = O Solicitador, Claudio José Fibal. 

e 


6 Gio cilalos e chamados a Juizo, pelo de Direito da 

6.º Vara, e cartorio do Escrivão Monteiro, para 
no prazo de Lrinta dias comparecerem a pagar as multas 
judiciaes que por perceito da lei lhe foram impostas por 
sentenças contra us mesmos proferidas — João Caetano 
Rodrigues; João Antonio da Fonseca; Silvestre Rodri- 
gues dos Santos; José Rodrigues da Cruz e Carvalho ; 
Estevão R. Crauford & Comp.*; D. Anna Gertrudes 
Rita Garcia, vinva de José Estanisláo Rodrigues Angelo, 
e seus filhos; os herdeiros de Gregorio José da Cunha ; 
os herdeiros de Luiz Vieira Borges; Antonio Rodrigues 
Copa Hespanhol ; os herdeiros de José Paulo Tasso ; Jus- 
tiniano Antonio de Vasconcellos Curvo Semedo; D. Ma- 
rianna Fausta de Sousa, e D. A. A. A. de Sonsa ; Ma- 
noel José; Manoel Pedro Martins Costa Sousa; D. Maria 
Ignacia Perné, viuva; a filha menor de D. Anna Maria de 
Sousa Ribeiro, ele. =O Solicitador, Claudio José Fibal. 


NorreM edilos de trinta dias pelo Juizo de Direito 

da 6.º Vara, e cartorio do Escrivão Monteiro, 

para dentro delles comparecerem no mesmo Juizo os 

abaixo declarados, e alli contestarem ou confessarem as 

causas de tomadias feitas pelos Officiaes da Alfandega 

das Sete Casas — José Manoel, ou a quem foi aprehen- 

dido em 29 de Janeiro de 1840 no Cães das Columnas , 

pelo guarda Dionyazio Lopes, um sacco com alhos, ete. 
= Solicitador, Claudio José Vibal. 


8 PS Juizo de Direito da 6.º Vara, e officio do Es- 

crivão Monteiro, se aflixaram editaes com o prazo 
de trinta dias, para dentro delles comparecerem em Juizo 
os abaixo declarados , e satisfazerem á Fazenda Nacional 
os direiles de vinhos que lhe estão devendo, e por que 
são execulados — Manoel Antonio Fernandes; Manoel 


(barricas de pós de gapalos , 


o Juizo de Direito da 6.º Va 
Escrivão Monteiro, correm edilos, como p 
dez dias, chamando todas e quaesquer credores que tenham 
direito ús quantias que se acham no Deposito Publico 
por efleito de execuções ficaes, mma contra as Religinses 
Trinas de Mucambo, e outra cuntra os herdeiros de Anto- 
mo Montes, a fim de no ditou lermo o venham deduzir 
ao mesmo Juizo. == O Sulicitador, Claudio José Fibal. 
Lo Juizo de Direito da 6 * Vara 


o P 
bet, se habilita D. Gertrudes M 


raiva, como herdeira ugiversal de sem segundo marido , 
Pedro Saraiva da Costa Menezes e Refuius, pura aver- 
bar em seu nome as acções do Banco de Lisboa, de n.º 
2:127 a 2:40, capital 5005 cada uma; as do do 
Porto, de nº 5 44, e de 5:51 a 5:520, de 
capital cada uma 2005 réis; e as da Companhia Seguros 
te lidade, n.ºº 762, 763, 1:277 e 1:278, de capital 
1:0008 réis; e para averbar, e receber os fundos vnros, 

e dividendos, que tinha em França, e em qualquer p; 

e se ficuu devendo do seu tilulo de renda vitalicia, 

: 168; € Indo quanto lhe possa pertencer em quaes- 
quer Repartições, ou Estações: quem tiver que oppôr, 
o faça em trinta dias, pena de lançamento. 
H" mAjsca o José do Valle, cuja probidade é 

nhecida entre a Corpo commercial d 

de, tondu-se esmerado na educação de suas filhas, dan- 
do-lhes mestres em todos às ramos que formam a educ: 
ção de uma menina, tem resolvido abrir um collegio na 
rua do Ouro, n.º 173, primeiro andar, para as filhas dos 
pais de familia, que lhes quizerem contar a sua educa- 
são. Neste collegio se ensinará, a par de uma sã moral, 
a doutrina christã, ler, escrever e contar, marcar, fazer 
meia, bordar de branco e maliz, desenho, e. francez ; 
túdo ensinado pelas filhas do annunciante, cuja perfei 
naquelles objectos será patente pelas obras por ellas exe- 
cntadas, que serão presentes aos pais de familia que ex 
girem vê-las, 


o] 


Escrivão Jaco- 
Garcez Sa- 


12 sIEss Caetano Pires Branco acha-se contraclado com 
Bento Antonio Branco a comprar-lhe uma pro- 
priedade de casas, sitas na rua de S, José, n.ºº 112, 
113, 1l4: todas as pessoas que se acharem com direito 
ao dito predio, o poderão fazer com documento legal no 
prazo de quinze dias, no eseriplorio do Tabelião Salda- 
nha, praça de D. Pedro, n.º 27. 
—"[""" "11 
É puiscraco Teixeira Viegas previne que ninguem 
contracte com Paulo Marlins Viegas sobre seus 
bens moveis ou de raiz, osquaes se acham sujeitos anma 
execução que o anunciante lhe promove pela quantia de 
1:3908000 réis, no Juizo de Direito da 4.º Vara, Escrix 
vão Seita e 


14 CG: A. Borgh, Capitão da escuna sueca Anna Eli- 
sabeth, roga à pessoa a quem possam vir dirigidas seis 
carregadas no dito navio em 
Harllepuol por James Saville, a entregar á ordem, de 
comparecer quanto antes no escriplorio dos Sr.º Torlades 
& C.º, na travessa do Sequeiro das Chahas, para pagar 
o frete; declarando o annuuciante que não comparecendo 
pessoa devidamente aulhorisada, usará de seus direitos 
para ser embolsado do frete e ntuis despezas, 


E pers Maria da Affonseca, vinva de Affonso Ma- 
noel de Barros, da Villa de Valença do Minho, 
se está habilitando herdeira unica de seu filho, Manuel 
José de Barros Vianna, fallecido no Brasil, a qual h 
bilitação se faz no Juizo de Direito da dita Villa, e car- 
torio de Cunha. Quem tiver que oppôr, o venha allegar 
dentro de trinta dias a esse Juizo 


RNUORIA da casa apalagada no Jargo de S. Tiá- 
16 .s 

go, n.º Ge 7, declara, para não se allegar 
ignorancia, que a dita sua casa é livre, e não pertence 
ao predio, ou pardieiro contigno e foreiro, com o n.º 8, 
anunciado para venda no dia 26 de Fevereiro pelo Dia- 
rio N.º 28; o que póde ver-se da penhora e avaliação 
nos autos da execução, de que é Escrivão Torre do Valle. 


Assembléa Philarmonica. 
Direcção previne os socios de que o concerto, 
que deveria ter logar no proximo dia 20, fica 
transferido para o de Quarta feira 24 do corrente. 


17 


17 Nº se lendo concluido no dia 28 de Janeiro pro- 

ximo passado a verificação dus creditos contra 
a massa fallida de J. E. Martin, os curadores fiscaes 
provisorius da referida massa fuzem saber aos Sr.º cre- 
dores, cujos creditos ainda não foram verificados, que o 
Jil.me Sr, Juiz Commissario designou o dia 22 do cor- 
rente mez, ao meio dis, para a continuação destes tra- 
balhos, na Secretaria do Tribunal do Commercio; al 
vertindo que é esta a ultima sessão para se tractar da 
verificação de creditos. 


18 N' tarde de 26 de Fevereiro, pelas duas horas, 
se hão de arrematar, de real a real, na praça 
do Deposito Publico, os rendimentos de uma proprieda- 
de na rua dos Capateiros (vulgó Arco do Bandeira) n. 
116 a 119, com frente para a rua da Conceição (vnlgô 
dos Retrozeiros) n.ºº 22 a 25, avaliados em 5608800 
tis. É Escrivão da exceução Cordeiro, e da arremata- 
ção Corrêa. 
o Nº rua larga de S, Roque, n.º 6, segundo andar, 
lado direito, se receberam magnificos piannos de 
seis oitavas e lres quartas para vender. 


eo Nº tarde de 17 de Março, pelas duas boras, te 

hão de arrematar os rendimentos deuma quinta, 
venominada de Frias, no sitio do Campo Grande, Fre- 
guezia dos Santos Reis, avaliados em 1158200 réis; pe= 
nhorados a Joaquim Marques, a requerimento de Anto= 
nio Joaquim Cordeiro. E Escrivão da arrematação Maia, 


21 uEM pertender comprar um macho preto, bom 
para trem, dirija-se á rua das raça n.º 36, 
que lá se diz onde se vende; 


ESPECTACULOS. 
THEATRO DE D. MARIA II. 


annaDo 20 de Fevereiro (em beneficio da Sr.* 

Delfina). A 1.º representação neste Theatro, 

do drama original portuguez em 5 actos e 7 qua- 

dros: Os dous Renegados.— Manoel Mendes, farça 

em musica, parodiada de varias pessas conhecidas. 
— Domingo 21: — o mesmo espectaculo. 


THEATRO DE S. CARLOS. 

ansapo 20 de Fevereiro (12.º representação). 
S Para debutarem a f.º dama Sr.º Rocca Ales= 
sandri, e o 1.º baixo Sr. Manoel Florenzo, irá 
novamente á scena a opera == Os Puritanos = des- 
empenhada pelos sobreditos artistas, e mais os 
Sr.* Patriossis, Solieri, Celestino, e Bruni. De- 
pois do 2.º acto — Bailado — Passo a tres pelos 
conjuges Martin, e Sr." Moreno — e Passo a nove. 

— Domingo 21 (13.º representação). O mesmo 


espectaculo. 
a acena] 


Marques Veutura ; Jusé Francisco ; Antonio Ferreira. == 
O Solicitador, Clundio José Fibal, 


LISBOA : NA IMPRENSA NACIONAL, 


